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RESUMO 

A inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior, especialmente nos 

cursos de Odontologia, enfrenta desafios relacionados à formação docente, às 

práticas pedagógicas e às condições institucionais. Este estudo transversal analítico 

teve como objetivo investigar a experiência de professores de Odontologia do Brasil 

no ensino de estudantes com deficiência. Participaram 464 docentes, com idade 

média de 44,4. A coleta foi realizada por questionário online, elaborado com base na 

literatura e adaptado ao contexto da Odontologia, composto por 22 perguntas. O 

recrutamento ocorreu por diferentes estratégias de divulgação. Os dados foram 

analisados no software Jamovi, por meio de estatística descritiva e inferencial, 

utilizando os testes qui-quadrado, exato de Fisher, ANOVA de Welch e Games-

Howell, além de regressão logística binária múltipla. A maioria dos docentes era do 

sexo feminino (64,7%), possuía doutorado (73,1%) e atuava em instituições privadas 

(50,2%). A maioria não possuía experiência prévia no ensino de estudantes com 

deficiência (60,1%), não havia recebido treinamento específico (77,2%) e não 

participava de programas institucionais de inclusão (76,1%). Embora 58,0% 

relatassem conhecimento sobre as dificuldades e habilidades desses estudantes, 

apenas 37,1% realizavam adaptações clínicas. Entre as adaptações pedagógicas, 

destacaram-se modificações no método (28,0%) e nos materiais (22,6%). A 

experiência docente esteve associada ao nível de escolaridade, treinamento, 

conhecimento e participação em programas de inclusão (p<0,001). Na regressão 

logística múltipla, treinamento (OR=3,04; IC95%: 1,78–5,20), participação em 

programas de inclusão (OR=2,03; IC95%: 1,20–3,44), conhecimento (OR=3,61; 

IC95%: 2,11–6,19) e idade (OR=1,022; IC95%: 1,00–1,04) permaneceram associados 

à experiência (p<0,05). 

Palavras-chave: Odontologia; Pessoas com Deficiência; Educação Inclusiva; 
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ABSTRACT 

The inclusion of students with disabilities in higher education, particularly in Dentistry 

programs, faces challenges related to faculty training, pedagogical practices, and 

institutional conditions. This analytical cross-sectional study aimed to investigate the 

experience of Brazilian Dentistry faculty in teaching students with disabilities. A total of 

464 faculty members participated, with a mean age of 44.4 years. Data was collected 

through an online questionnaire, developed based on the literature and adapted to the 

context of Dentistry, comprising 22 questions. Recruitment was conducted through 

different dissemination strategies. Data were analyzed using Jamovi software through 

descriptive and inferential statistics, using the chi-square test, Fisher’s exact test, 

Welch’s ANOVA, and Games-Howell test, in addition to multiple binary logistic 

regression. Most faculty members were female (64.7%), held a doctoral degree 

(73.1%), and worked at private institutions (50.2%). Most had no previous experience 

teaching students with disabilities (60.1%), had not received specific training (77.2%), 

and did not participate in institutional inclusion programs (76.1%). Although 58.0% 

reported knowledge of the difficulties and abilities of these students, only 37.1% 

reported making clinical adaptations. Among pedagogical adaptations, modifications 

to teaching methods (28.0%) and materials (22.6%) were the most frequent. Teaching 

experience was associated with educational level, training, knowledge, and 

participation in inclusion programs (p<0.001). In multiple logistic regression, training 

(OR=3.04; 95%CI: 1.78–5.20), participation in inclusion programs (OR=2.03; 95%CI: 

1.20–3.44), knowledge (OR=3.61; 95%CI: 2.11–6.19), and age (OR=1.022; 95%CI: 

1.00–1.04) remained associated with teaching experience (p<0.05). 

 

Keywords: Dentistry; People with Disabilities; Inclusive Education. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

Nas últimas décadas, políticas públicas como o Programa Universidade para 

Todos (ProUni), as leis de ação afirmativa e o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) favoreceram a 

ampliação do acesso ao ensino superior. Entretanto, o crescimento da presença de 

estudantes com deficiência nesse espaço ainda é limitado e marcado por desafios. 

Entre 2009 e 2018, o número de estudantes com deficiência no ensino superior 

aumentou de 23.135 para 59.496 (CABRAL et al., 2020). Apesar da crescente atenção 

à inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior, ainda são escassos os 

estudos que investigam especificamente a experiência de professores de Odontologia 

no ensino desse público, evidenciando uma lacuna na literatura. 

Embora o acesso tenha aumentado, a permanência e o sucesso acadêmico 

desses estudantes ainda dependem de ações institucionais mais estruturadas. No 

curso de Odontologia, esse cenário torna-se ainda mais desafiador em razão das 

especificidades da formação clínica e prática, que podem ampliar as barreiras 

enfrentadas por estudantes com deficiência (GOLDEN; PETTY, 2022; JARUS, 2023; 

NASCIMENTO et al., 2019). 

Os obstáculos pedagógicos representam impasses significativos para a 

inclusão desses estudantes. Nesse sentido, garantir apenas o ingresso no curso não 

é suficiente, sendo fundamental assegurar condições que promovam a permanência, 

a participação e uma formação de qualidade ao longo da trajetória acadêmica 

(JARUS, 2023; MAJOKO, 2018; MARTINS et al., 2018; MORI; OROZCO, 2021). Entre 

as principais dificuldades destacam-se o despreparo docente para atender estudantes 

com deficiência, a adoção de práticas pedagógicas pouco inclusivas e, em alguns 

casos, a reprodução de preconceitos velados que dificultam a participação plena 

desses discentes (AGUIRRE; CARBALLO; LOPEZ-GAVIRA, 2020; ALMUTAIRI, 

2023; ESPINOSA et al., 2012).  

Apesar do amparo legal garantido pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015), que assegura o direito à educação inclusiva em todos os níveis e 

modalidades de ensino, muitas instituições de ensino superior ainda não 

implementam, de forma efetiva, as adaptações físicas, pedagógicas e metodológicas 

necessárias para garantir a participação plena de estudantes com deficiência. Essas 

limitações envolvem desde barreiras estruturais, curriculares e atitudinais, além da 
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insuficiência de acomodações compatíveis com as diferentes necessidades desses 

estudantes (SARRETT, 2018; VALLE-FLÓREZ et al., 2021). Essa lacuna evidencia a 

distância entre os avanços legais e sua efetivação no cotidiano das instituições de 

ensino superior, comprometendo o acesso equitativo, a permanência e o pleno 

desenvolvimento acadêmico de estudantes com deficiência. Torna-se, portanto, 

imprescindível fortalecer políticas institucionais e práticas pedagógicas que promovam 

uma formação verdadeiramente inclusiva. 

A efetivação da educação inclusiva no ensino superior depende, em grande 

medida, da atuação docente. As atitudes, crenças e práticas pedagógicas dos 

professores influenciam diretamente a trajetória acadêmica dos estudantes com 

deficiência, podendo favorecer sua participação e aprendizagem ou, ao contrário, 

reforçar barreiras que comprometem sua permanência e sucesso acadêmico 

(MORIÑA et al., 2018; MORIÑA et al., 2019). Em contrapartida, a adoção de práticas 

pedagógicas inclusivas, aliadas a uma postura acolhedora e ao preparo para lidar com 

a diversidade contribuem para a construção de ambientes educacionais mais 

acessíveis e equitativos (HAMILTON; PETTY, 2023).  

No ensino odontológico, entretanto, essas barreiras assumem características 

peculiares. A predominância de atividades clínicas, laboratoriais e técnicas exige 

adaptações que conciliem os objetivos de aprendizagem, a segurança do paciente e 

as necessidades dos estudantes com deficiência (MEEKS et al., 2020). Além disso, a 

construção de ambientes educacionais mais equitativos depende do ambiente 

institucional, das percepções da comunidade acadêmica e do compromisso das 

instituições com a inclusão (JANSE VAN RENSBURG; LIANG, 2025; SAKSENA et al., 

2025). Ainda assim, persistem limitações relacionadas à insuficiência  de serviços 

especializados de apoio e à escassez de capacitação docente voltada para a 

educação inclusiva, fazendo com que muitos professores relatem insegurança para 

adaptar metodologias e conduzir atividades clínicas diante das diferentes 

necessidades dos estudantes (FERNANDES; OLIVEIRA; ALMEIDA, 2016; 

JOHNSTON et al., 2016; PAPADAKAKI et al., 2022). 

Apesar do crescimento das pesquisas sobre inclusão no ensino superior, parte 

significativa da literatura concentra-se na perspectiva dos estudantes ou na avaliação 

das condições institucionais (ALTALEB et al., 2024; FERNÁNDEZ-BATANERO et al., 

2022; MAJOKO, 2018). No que se refere aos docentes, a literatura tem priorizado a 

investigação dos conhecimentos e das percepções sobre a educação inclusiva, 
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evidenciando lacunas na formação e no preparo para atender estudantes com 

deficiência (CORRÊA et al., 2019; PAPADAKAKI et al., 2022; VALLE-FLÓREZ et al., 

2021). Entretanto, ainda são escassas pesquisas que exploram de forma aprofundada 

as experiências docentes, os desafios enfrentados na prática pedagógica e às 

condições institucionais necessárias para promover uma formação verdadeiramente 

inclusiva, especialmente em cursos da área da saúde (PAPADAKAKI et al., 2022; 

VALLE-FLÓREZ et al., 2021). Considerando as especificidades do ensino em 

Odontologia, torna-se necessário compreender a experiência dos professores no 

ensino de estudantes com deficiência, a fim de identificar necessidades formativas, 

subsidiar práticas pedagógicas mais inclusivas e orientar estratégias institucionais que 

favoreçam uma formação equitativa.  
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2 PROPOSIÇÃO 
 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Investigar a experiência de professores de cursos de Odontologia do Brasil no 

ensino de estudantes com deficiência. 

 

2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

● Caracterizar a experiência de professores de cursos de Odontologia do Brasil, no 

ensino de estudantes com deficiência;  

● Identificar a participação dos docentes em programas de apoio institucional, bem 

como a disponibilidade de infraestrutura nas instituições de ensino superior; 

● Avaliar a disponibilidade de recursos de acessibilidade nas instituições de ensino 

superior; 

● Avaliar a formação e a capacitação dos professores para o ensino de estudantes 

com deficiência; 

●  Identificar as adaptações realizadas nas atividades teóricas, laboratoriais, clínicas 

e nos processos avaliativos para atender estudantes com deficiência. 

● Verificar a associação entre a experiência dos docentes no ensino de estudantes 

com deficiência e as características sociodemográficas, acadêmicas e 

institucionais, bem como aspectos relacionados à formação, ao conhecimento e à 

inclusão. 

  



15 
 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Em conformidade com a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS), o projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos da Universidade Federal de Juiz de Fora, por meio da Plataforma 

Brasil, sob o protocolo CAAE: 85304224.6.0000.5147 (Anexo A). O Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi disponibilizado eletronicamente aos 

participantes antes do preenchimento do questionário, a fim de assegurar a 

participação voluntária, bem como a confidencialidade, o anonimato e o sigilo das 

informações coletadas. 

 

3.2 DESENHO DO ESTUDO 

 

Tratou-se de um estudo observacional, transversal e analítico, conduzido por 

meio da aplicação de um questionário estruturado. O delineamento transversal foi 

adotado por possibilitar a análise das relações entre variáveis em um único momento, 

fornecendo um retrato da população investigada no período em que o estudo foi 

realizado (PEREIRA, 2000). A elaboração e o relato deste estudo seguiram as 

recomendações da iniciativa Strengthening the Reporting of Observational Studies in 

Epidemiology (STROBE) para estudos transversais (VON ELM et al., 2007).   

A Figura 1 apresenta o fluxograma das etapas metodológicas do estudo. 
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Figura 1. Fluxograma da metodologia empregada no estudo 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

3.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO 

 

3.3.1 Seleção da Amostra 

 

A população elegível do estudo foi composta por professores vinculados aos 

cursos de Odontologia de instituições de ensino superior públicas e privadas do Brasil. 

A identificação das instituições foi realizada por meio do cadastro do Ministério da 

Educação disponível no sistema e-MEC https://emec.mec.gov.br/emec/nova. Nesta 

listagem, constavam nos relatórios de consulta pública, 631 faculdades de 

Odontologia ativas no Brasil no ano de 2025. Dentre elas, 66 são instituições públicas, 

562 privadas e 3 especiais (A categoria administrativa “Especial” refere-se a 
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instituições com organização jurídica diferenciada, geralmente fundações públicas ou 

autarquias municipais, que não se enquadram como públicas tradicionais nem como 

privadas). 

 

3.3.2 Plano amostral 

 

O total de matrículas em cursos presenciais de Odontologia, conforme registros 

dessas instituições, é de 84.634 estudantes. Desse total, 4.193 estudantes estão 

matriculados em instituições públicas e 80.441 em instituições privadas. 

Como não existe um cadastro público nacional contendo o número de docentes 

vinculados aos cursos de Odontologia, a população foi estimada com base na razão 

aluno-docente divulgada pelo Censo da Educação Superior de 2023, publicado pelo 

INEP em outubro de 2024. A razão média é de 4,0 estudantes por docente nas 

instituições públicas e 11,3 estudantes por docente nas instituições privadas. Com 

base nesses dados, estima-se que aproximadamente 1.048 docentes estejam 

vinculados à rede pública e cerca de 7.118 à rede privada, totalizando uma população 

de 8.166 docentes atuantes na graduação presencial em Odontologia no Brasil. 

Para o cálculo do tamanho amostral foi calculado considerando a fórmula para 

estimativa de proporções em população finita. Adotou-se um nível de confiança de 

95%, com valor de Z igual a 1,96. A proporção esperada foi fixada em 50% (0,5), 

escolha conservadora recomendada na ausência de estimativas prévias da variável 

de interesse. Considerou-se efeito de delineamento igual a 1,0 por não ter sido 

adotado plano amostral complexo. 

Com esses parâmetros, o cálculo indicou a necessidade mínima de 367 

participantes. Para garantir a robustez da amostra e compensar possíveis perdas, 

recusas ou respostas incompletas ou inconsistentes, foi incluído um acréscimo de 

20%, resultando em uma amostra final desejada de 459 docentes. 

 

3.3.3 Critérios de Elegibilidade 

 

Foram considerados elegíveis para participar do estudo os docentes de 

cursos de Odontologia de instituições de ensino superior brasileiras, públicas ou 

privadas, cadastradas no sistema e-MEC e em situação ativa durante o período da 

coleta de dados. 
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Foram excluídos do estudo docentes que não atuavam em cursos de 

Odontologia no Brasil ou que estavam vinculados exclusivamente a instituições de 

ensino superior estrangeiras. 

 

3.4 COLETA DOS DADOS 

 

A coleta de dados foi realizada de forma virtual entre abril de 2025 e dezembro 

de 2025, por meio de um questionário online elaborado na plataforma Google Forms®. 

Inicialmente, foi construída uma planilha eletrônica contendo informações de contato, 

como endereços de e-mail e números de telefone (quando disponíveis), das 

coordenações de cursos de Odontologia do Brasil, além de dados obtidos nas páginas 

oficiais das instituições em redes sociais. 

A divulgação do questionário ocorreu por múltiplas estratégias de recrutamento, 

incluindo envio direto às coordenações dos cursos, compartilhamento via aplicativos 

de mensagens (WhatsApp), divulgação em redes sociais institucionais (como 

Instagram), além de ampla disseminação em eventos científicos da área. Também foi 

utilizada a técnica de amostragem em cadeia (snowball sampling), na qual os 

participantes foram incentivados a compartilhar o link do questionário com outros 

potenciais respondentes elegíveis, ampliando o alcance da amostra. 

Foram enviados e-mails aos coordenadores de curso contendo uma carta de 

apresentação formal, na qual foram explicados os objetivos da pesquisa, sua 

relevância e os potenciais benefícios para a comunidade acadêmica, bem como o link 

para acesso ao formulário eletrônico, a ser encaminhado aos professores do curso. 

Aqueles que concordaram em participar da pesquisa assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice 1), disponibilizado no próprio 

formulário eletrônico, previamente ao preenchimento do questionário. 

O questionário utilizado neste estudo foi elaborado pelos autores com base nos 

objetivos da pesquisa e na literatura científica disponível. Sua construção foi 

fundamentada em estudos prévios que investigaram o conhecimento, as atitudes e as 

percepções de professores em relação à educação inclusiva, com destaque para 

Papadakaki et al. (2022), Alkahtani (2022) e Valle-Flórez et al. (2021), cujas 

abordagens contribuíram para a definição dos domínios investigados e para a 

organização das questões. O instrumento final foi adaptado ao contexto específico do 
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ensino em Odontologia (Apêndice 2), contém 22 perguntas e foi dividido em duas 

partes: Parte I contendo 11 perguntas sobre os dados pessoais, características 

sociodemográficas e informações sobre os professores de instituições de Ensino 

Superior; e Parte II  contendo 11 perguntas sobre a experiência destes em lecionar 

para estudantes com deficiência. 

 

3.5 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 

A variável dependente foi a experiência dos professores quanto a lecionar para 

estudantes com deficiência (variável nominal). As variáveis independentes incluíram 

idade, sexo, cor/raça, tipo de instituição de ensino, escolaridade e demais 

características investigadas. Os dados foram organizados e analisados no software 

Jamovi (versão 2.7.24; Jamovi). Foi realizada análise descritiva por meio de 

frequências absolutas e relativas para as variáveis categóricas e, para as variáveis 

numéricas, foram calculados média, desvio padrão, valores mínimo e máximo. Para a 

análise inferencial, foram utilizados os testes do qui-quadrado e exato de Fisher, 

quando apropriado, para avaliar associações entre variáveis categóricas.  

Para a comparação da idade entre os grupos, foi utilizada a ANOVA de Welch, 

seguida do teste pós-hoc de Games-Howell. A escolha da ANOVA de Welch 

considerou principalmente a possível heterogeneidade das variâncias entre os grupos. 

Embora a variável idade não tenha apresentado  normalidade dos dadospelo teste de 

Shapiro-Wilk (p < 0,001), optou-se pela ANOVA de Welch por sua robustez frente a 

violações moderadas dos pressupostos paramétricos. 

Em um primeiro momento, foi realizada regressão logística binária simples 

(análise univariada) para avaliar a associação entre cada variável independente e o 

desfecho (experiência de lecionar para estudantes com deficiência). Em seguida, as 

variáveis que apresentaram associação estatisticamente significativa (p < 0,05) foram 

incluídas no modelo de regressão logística binária múltipla. Foram estimados os odds 

ratios (OR) ajustados, respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%) e valores 

de p, adotando-se nível de significância de 5%. 

Não houve dados faltantes nas variáveis analisadas, uma vez que o formulário 

eletrônico foi configurado para exigir o preenchimento de todas as questões antes do 

envio das respostas. Dessa forma, apenas questionários completos foram submetidos 

à análise estatística. 
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4 RESULTADOS 
 

Um total de 465 respostas foram registradas. Após a exclusão de um 

participante por não atender aos critérios de elegibilidade, uma vez quenão exercia 

atividade profissional no Brasil, a amostra final foi composta por 464 docentes. A 

coleta de dados foi relalizada entre abril de 2025 e dezembro de 2025. 

A caracterização da amostra (Tabela 1) revelou predominância do sexo 

feminino (64,7%), com média de idade 44,4±10,5 anos e maior concentração de 

participantes na faixa etária de 40 a 49 anos (35,6%). No que se refere à cor/raça, 

observou-se maior proporção de participantes autodeclarados brancos (79,7%), 

quanto ao tipo de instituição, 233 participantes (50,2%) atuavam em instituições 

privadas, 194 (41,8%) em públicas e 37 (8,0%) em ambas, com maior concentração 

de docentes atuando na região Sudeste (44,8%). Em relação à formação acadêmica, 

a maioria dos participantes possuía doutorado (73,1%), seguida de mestrado (21,8%).  

Em relação às especialidades, a Odontopediatria foi a mais frequente (21,7%), 

seguida por Endodontia (13,1%), Prótese (12,0%) e Dentística (11,4%). Por outro 

lado, especialidades como Odontologia do esporte (0,2%), Odontologia do Trabalho 

(0,4%) e Acupuntura (0,4%) apresentaram baixa representatividade. Entre as 

disciplinas lecionadas, observou-se predominância da Odontopediatria (22,4%). 

Outras áreas com frequências relevantes incluíram Dentística (15,3%), Prótese 

(14,4%), Radiologia (14,2%) e Saúde Coletiva (14,0%), enquanto áreas como 

Parasitologia (0,2%), DTM (3,2%) e Biossegurança (4,3%) apresentaram baixa 

representatividade.  
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Tabela 1. Características dos professores de Odontologia. Brasil, 2026 (N=464). 

Variáveis N % 

Sexo   

Feminino 300 64,70 
Masculino 163 35,10 
Prefiro não declarar 1 0,20 
Outro - - 

Idade   

Média 44,4  
Desvio Padrão 10,5  

Cor/raça   

Branco 370 79,70 
Pardo 76 16,40 
Amarelo 7 1,50 
Preto 11 2,40 
Indígena - - 
Prefiro não declarar - - 

Região em que leciona   

Sudeste 208 44,80 
Nordeste 114 24,60 
Sul 81 17,50 
Centro-Oeste 33 7,10 
Norte 28 6,00 

Tipo de instituição em que leciona   

Privada 233 50,20 
Pública 194 41,80 
Pública e privada 37 8,00 
Prefiro não declarar - - 

Escolaridade   

Doutorado 339 73,10 
Mestrado 101 21,80 
Graduação 11 2,40 
Outro 13 2,80 
Prefiro não declarar - - 

Faixa etária   

20-29 5 1,89 
30-39 79 29,92 
40-49 94 35,61 
50-59 51 19,32 
60-69 31 11,74 
70-79 4 1,52 

N: número absoluto; %: frequência 

 

No contexto da formação e experiência (Tabela 2), a maioria dos participantes 

não havia recebido treinamento específico (77,2%), apenas 37,3% dos docentes 

relataram experiência em lecionar para estudantes com deficiência e 76,1% não 

participavam de programas institucionais de inclusão. Quanto às condições 

institucionais, 59,7% dos docentes relataram que suas instituições ofereciam 

infraestrutura para atender estudantes com deficiência. No entanto, apenas 37,1% 

indicaram a existência de adaptações no ambiente clínico odontológico. Apesar desse 
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cenário, 58,0% dos professores afirmaram possuir conhecimento sobre as possíveis 

dificuldades e habilidades desses estudantes. 

Entre os 66 docentes que relataram lecionar a disciplina de PNE na graduação, 

34 possuíam formação especializada na área e 39 apresentavam experiência no 

ensino de estudantes com deficiência; entretanto, apenas 19 reuniam 

simultaneamente essas características. Ao analisar a associação entre a formação em 

PNE e a experiência no ensino de estudantes com deficiência, não foi observada 

associação estatisticamente significativa (χ² = 5,61; p = 0,060). 

 

Tabela 2. Experiências dos professores de Odontologia do Brasil e infraestrutura institucional. Brasil, 
2026 (N=464). 

Variáveis N % 

Teve algum treinamento para lecionar para estudantes com deficiência? 

Sim 102 22,00 
Não 358 77,20 
Não sei/Prefiro não declarar 4 0,80 

Tem experiência em lecionar para estudantes com deficiência? 

Sim 173 37,30 
Não 279 60,10 
Não sei/Prefiro não declarar 12 2,60 

Participou ou participa de algum programa de inclusão na sua instituição atual? 

Sim 102 22,00 
Não 353 76,10 
Não sei/Prefiro não declarar 9 1,90 

A instituição oferece infraestrutura para atender estudantes com deficiência? 

Sim 277 59,70 
Não 102 22,00 
Não sei 76 16,40 
Prefiro não declarar 9 1,90 

A instituição oferece adaptações no ambiente clínico odontológico para estudantes 
com deficiência? 

Sim 172 37,10 
Não 204 44,00 
Não sei 80 17,20 
Prefiro não declarar 8 1,70 

Você conhece as possíveis dificuldades/altas habilidades desses estudantes nas 
aulas? 

Sim 269 58,00 
Não 144 31,00 
Não sei 51 11,00 
Prefiro não declarar - - 

N: número absoluto; %: frequência 

 

Em relação às práticas pedagógicas, 28,0% dos professores relataram ajustar 

a metodologia de ensino e 22,6% adaptaram o material didático. O uso de recursos 

tecnológicos foi mencionado por apenas 8,4%, enquanto 11,4% não realizam 

adaptações. No contexto clínico, as adaptações foram ainda menos frequentes: 25,8% 
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relataram não realizar adaptações e 55,1% não possuíam experiência. As adaptações 

mais frequentemente relatadas no contexto clínico foram a redução de ruídos (7,3%) 

e a adaptação de estímulos sensoriais (7,1%), seguidas por ajustes de iluminação 

(5,8%). 

 Quanto às adaptações durante as avaliações, 31,4% dos docentes relataram 

aumentar o tempo disponível para a realização das provas, 16,3% realizam ajustes 

nos critérios de avaliação e 15,1% utilizam formatos acessíveis. Nas atividades 

laboratoriais, 22,8% relataram fornecer instruções individuais e suporte contínuo, 

14,4% adaptam tarefas ou instrumentos e 13,6% organizam o ambiente para melhorar 

a acessibilidade. Ademais, apenas 8,6% dos docentes relataram disponibilizar 

tecnologias assistivas durante avaliações e, no contexto das atividades laboratoriais, 

essa também foi uma das estratégias menos frequentes (11,4%), conforme 

demonstrado na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Adaptações realizadas pelos professores de Odontologia do Brasil. Brasil, 2026 (N=464). 

Variáveis N % 

Faz adaptação nas atividades teóricas? 

Sim, adapto o material didático 104 22,60 
Sim, ajusto a metodologia de ensino 129 28,00 
Sim, utilizo recursos tecnológicos 38 8,40 
Não, não realizo adaptações 53 11,40 
Não tenho experiência em lecionar para estudantes com 
deficiência 

235 50,50 

Não sei 9 1,90 

Faz adaptação no atendimento odontológico? 

Sim, forneço protetores auriculares ou utilizo técnicas para 
redução de ruídos 

34 7,30 

Sim, utilizo iluminação indireta ou ajustável 27 5,80 
Sim, adapto o ambiente para minimizar odores e estímulos 
sensoriais 

33 7,10 

Sim, ofereço suporte tátil ou tábuas de comunicação 11 2,40 
Não, não realizo adaptações 120 25,80 
Não tenho experiência em lecionar para estudantes com 
deficiência 

256 55,10 

Não sei 29 6,20 

Faz adaptação nas provas práticas, teóricas e laboratoriais? 

Sim, aumento o tempo disponível 146 31,40 
Sim, disponibilizo provas em formatos acessíveis 70 15,10 
Sim, permito uso de tecnologias assistivas 40 8,60 
Sim, faço ajustes no conteúdo ou critérios de avaliação 76 16,30 
Não, não realizo adaptações 40 8,60 
Não tenho experiência em lecionar para estudantes com 
deficiência 

232 49,90 

Não sei 9 1,90 

Faz adaptação nas aulas práticas laboratoriais?   

Sim, organizo o ambiente do laboratório para melhorar a 
acessibilidade 

63 13,60 

Sim, forneço instruções individuais e suporte contínuo 106   22,80 
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Sim, permito uso de equipamentos e dispositivos assistivos 53   11,40 
Sim, adapto as tarefas e os instrumentos 67   14,40 
Não, não realizo adaptações 53   11,40 
Não tenho experiência em lecionar para estudantes com 
deficiência 

243   52,30 

Não sei 15     3,20 

N: número absoluto; %: frequência 

 

Quanto a análise das associações entre variáveis categóricas, não houve 

associações estatisticamente significativas entre experiência e sexo (p = 0,924), raça 

(p = 0,450), região (p = 0,402) ou tipo de instituição (p = 0,881). Em contrapartida, 

foram identificadas associações significativas entre experiência e nível de 

escolaridade (χ² = 23,7; p < 0,001), treinamento (χ² = 56,5; p < 0,001), conhecimento 

sobre dificuldades e habilidades (χ² = 103,0; p < 0,001) e participação em programas 

de inclusão (χ² = 43,7; p < 0,001). Também foram observadas associações entre 

treinamento e conhecimento sobre dificuldades e habilidades (χ² = 55,4; p < 0,001), 

bem como entre tipo de instituição de ensino e disponibilidade de infraestrutura (χ² = 

48,0; p < 0,001), como apresentado na Tabela 4. Quanto à infraestrutura, sua 

disponibilidade foi relatada por 73,8% dos docentes de instituições privadas, 44,8% 

das públicas e 48,6% daqueles que atuavam em instituições públicas e privadas. 
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Tabela 4. Associações entre a experiência dos docentes e as variáveis independentes.Brasil,2026. 

*Indica diferença estatisticamente significativa. 

 

A análise da idade (Tabela 5) revelou diferenças estatisticamente significativas 

entre os grupos. Docentes com experiência no ensino de estudantes com deficiência 

apresentaram maior média de idade (46,4 ± 11,4 anos) em comparação àqueles sem 

experiência (43,2 ± 9,8 anos) (p = 0,015), diferença confirmada pela análise pós-hoc 

(p = 0,006) e sem diferença em relação ao grupo que respondeu “não sei” (p = 0,797). 

De forma consistente, maiores médias de idade também foram observadas entre 

 Experiência  

Variáveis Sim Não Não sei Valor de p 

Sexo     

Feminino 113 180 7 0.924 (X2) 
Masculino 60 98 5  
Prefiro não declarar 0 1 0  

Raça     

Branco 136 226 8  
Pardo 31 42 3 0.450 (X2) 
Preto 5 5 1  
Amarelo 1 6 0  
Indígena 0 0 0  
Prefiro não declarar 0 0 0  

Região     

Norte 10 16 2  
Nordeste 47 65 2  
Centro-Oeste 15 18 0 0.402 (X2) 
Sudeste 77 124 7  
Sul 24 56 1  

Treinamento     

Sim 68 31 3 <0.001*  
Não 102 247 9 (Fisher; X2) 
Não sei 0 1 0  
Prefiro não declarar 3 0 0  

Tipo de instituição     

Pública 72 116 6 0.881 (X2) 
Privada 87 140 6  
Pública e privada 14 23 0  

Nível de escolaridade     

Graduação 4 7 0 <0.001* (X2) 
Mestrado 39 60 2  
Doutorado 128 204 7  
Outros 2 8 3  

Conhecimento sobre habilidades 

Sim 143 23 7 <0.001*  
Não 124 119 36 (Fisher; X2) 
Não sei 2 2 8  

Participação em programas de inclusão 

Sim 62 38 2 <0.001* (X2) 
Não 108 236 9  
Não sei 0 2 1  
Prefiro não declarar 3 3 0  
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participantes com conhecimento (p = 0,023) e aqueles envolvidos em programas de 

inclusão (p < 0,001). 

Maiores médias de idade também foram observadas entre docentes que 

relataram conhecer as vantagens e desvantagens do ensino de estudantes com 

deficiência (45,5 ± 11,0 anos), quando comparados àqueles que não possuíam esse 

conhecimento (42,7 ± 9,3 anos) (p = 0,023), diferença confirmada pela análise pós-

hoc (p = 0,018). Além disso, docentes envolvidos em programas de inclusão 

apresentaram idade significativamente maior do que aqueles que não participavam 

desses programas (p < 0,001). Em relação ao tipo de instituição de ensino, a idade 

diferiu significativamente entre os grupos (p < 0,001), sendo observadas maiores 

médias entre docentes de instituições públicas (47,2 ± 10,2 anos), seguidas daqueles 

que atuavam simultaneamente em instituições públicas e privadas (44,3 ± 10,8 anos) 

e em instituições privadas (42,2 ± 10,2 anos). Também foi observada diferença 

significativa na idade em relação à participação em programas de inclusão (p < 0,001). 
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Tabela 5. Comparação da idade segundo variáveis estudadas.Brasil, 2026. 

 

Nota: Dados expressos em média ± desvio padrão. ANOVA de Welch utilizada, seguida do teste pós-

hoc de Games-Howell. *Valores de p < 0,05 indicam significância estatística. Categoria “prefiro não 

declarar” (n=6; 51,8 ± 11,8) não apresentada na tabela devido ao reduzido tamanho amostral. 

DP=desvio padrão. *Asteriscos marcam significância estatística. 

 

Nas análises univariadas para identificação das variáveis potencialmente 

associadas ao desfecho, as variáveis sexo e tipo de instituição de ensino não foram 

incluídas no modelo final por não apresentarem associação estatisticamente 

significativa nas análises preliminares e por não contribuírem para o ajuste do modelo. 

A regressão logística binária múltipla apresentou pseudo-R² de McFadden de 

0,196. Não foi observada multicolinearidade entre os preditores, uma vez que todos 

os valores de VIF foram inferiores a 2 e os valores de tolerância superiores a 0,90. A 

análise da curva ROC resultou em área sob a curva (AUC) de 0,791.  

A idade permaneceu significativamente associada à experiência docente 

relacionada ao ensino de estudantes com deficiência (OR=1.022; IC95%=1.00–1.04; 

p=0.038), indicando discreto aumento da probabilidade de experiência entre docentes 

mais velhos. Professores que relataram treinamento apresentaram aproximadamente 

 Idade  

 N Média± DP F (g1; g2) Valor de p 

Conhecimento das habilidades e dificuldades 

Sim 269 45.5±11.0   

Não 144  42.7±9.3 3.88 (2;13,7) 0.023* 

Não sei 51 43.4±10.5   

Experiência em lecionar para estudantes com deficiência 

Sim 173 46.4±11.4   

Não 279 43.2±9.8 4,79 (2;31,2) 0.015* 

Não sei 12 44.9±7.5   

Participação em programas de inclusão 

Sim 102 45.8±12.0   

Não 353 43.9±10.0 24,0 (3;19,1) <0.001* 

Não sei 3 39.3±0.6   

Tipo de instituição 

Pública 194 47.2±10.2   

Privada 233 42.2±10.2 12,7 (2;99,8) <0.001* 

Pública e Privada 37 44.3±10.8   
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três vezes mais chances de possuir experiência no ensino de estudantes com 

deficiência quando comparados aos não treinados (OR=3.042; IC95%=1.78–5.20; 

p<0.001). A participação em projetos ou programas inclusivos também permaneceu 

significativamente associada ao desfecho, sendo observadas aproximadamente duas 

vezes mais chances de experiência entre os participantes desses programas 

(OR=2.032; IC95%=1.20–3.44; p=0.008). Além disso, docentes que relataram 

conhecimento sobre as vantagens e dificuldades relacionadas ao ensino de 

estudantes com deficiência apresentaram aproximadamente 3,6 vezes mais chances 

de possuir experiência prévia (OR=3.611; IC95%=2.11–6.19; p<0.001). Por outro 

lado, o nível de escolaridade não permaneceu associado à experiência docente após 

ajuste pelas demais variáveis do modelo (p>0.05), como evidenciado na Tabela 6. 

 
Tabela 6. Modelo de regressão logística binária múltipla para fatores associados à experiência 
docente relacionada ao ensino de estudantes com deficiência. 

Variável Preditora Estimativa EP Z Valor de p Odds 
Ratio 

IC 95% 
Inferior 

IC 95% 
Superior 

Idade 0.0220 0.0106 2.079 0.038* 1.022 1.00 1.04 

Treinamento (sim 
versus não) 

1.1126 0.2731 4.075 <0.001* 3.042 1.78 5.20 

Participação em 
projetos inclusivos 
(sim versus não) 

0.7092 0.2688 2.638 0.008* 2.032 1.20 3.44 

Conhecimento sobre 
vantagens/dificuldade

s (sim versus não) 

1.2841 0.2747 4.674 <0.001* 3.611 2.11 6.19 

Escolaridade – 
Doutorado versus 

graduação 

-0.0258 0.7216 -0.036 0.971 0.975 0.24 4.00 

Escolaridade – 
Mestrado versus 

graduação 

0.1606 0.7461 0.215 0.830 1.174 0.27 5.07 

Escolaridade – Outro 
versus graduação 

-1.1720 1.1057 -1.060 0.289 0.310 0.04 2.70 

Estatisticamente significativo em p < 0.05.  
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5 DISCUSSÃO 
 

Este estudo investigou a experiência de professores de cursos de Odontologia 

do Brasil no ensino de estudantes com deficiência e evidenciou lacunas na 

infraestrutura institucional e na preparação docente para a educação inclusiva. 

Considerando a escassez de estudos que investigam especificamente essa 

experiência no contexto da Odontologia, os achados do presente estudo contribuem 

para ampliar o conhecimento sobre a realidade docente e institucional relacionada à 

inclusão de estudantes com deficiência nessa área. Quanto aos docentes, observou-

se baixa experiência prévia, formação específica insuficiente e participação reduzida 

em programas institucionais de inclusão. Embora parte dos participantes tenha 

relatado conhecer as necessidades desses estudantes, a implementação de 

adaptações pedagógicas, clínicas e laboratoriais mostrou-se limitada. Por fim, a 

análise multivariada indicou que treinamento específico, participação em programas 

institucionais, conhecimento sobre as necessidades dos estudantes e maior idade 

estiveram associados à experiência prévia no ensino de estudantes com deficiência. 

No levantamento realizado em 2025, observou-se uma distribuição regional 

desigual dos cursos de Odontologia no Brasil, com maior concentração na região 

Sudeste (37,1%), seguida pelas regiões Nordeste (28,4%), Sul (15,4%), Centro-Oeste 

(10,9%) e Norte (8,2%) (BRASIL, 2025). Essa concentração também se refletiu na 

composição da amostra, com maior participação de docentes da região Sudeste e 

menor da região Norte. Embora todas as regiões brasileiras tenham sido 

representadas, a menor oferta de cursos em determinadas localidades pode ter 

influenciado a participação regional e deve ser considerada na interpretação dos 

resultados. Além disso, desigualdades regionais podem contribuir para diferentes 

contextos institucionais e níveis de preparo docente para a implementação de práticas 

inclusivas.  

Embora o acesso de estudantes com deficiência ao ensino superior tenha 

aumentado, a inclusão efetiva ultrapassa o ingresso e envolve participação, 

permanência, pertencimento e sucesso acadêmico (FERNÁNDEZ-BATANERO et al., 

2022; JANSE VAN RENSBURG; LIANG, 2025). No contexto brasileiro, essa 

perspectiva permanece desafiadora, uma vez que, apesar da ampliação das políticas 

de inclusão e do aumento das matrículas nas últimas décadas, estes estudantes 

continuam sub-representados no ensino superior, evidenciando a persistência de 
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barreiras que limitam sua plena participação acadêmica (CABRAL et al., 2020). 

Portanto, os achados desta pesquisa sugerem uma distância entre políticas 

institucionais e sua implementação cotidiana, indicando que a inclusão ainda ocorre 

predominantemente por meio de respostas posteriores às demandas dos estudantes, 

e não como elemento estruturante do planejamento acadêmico. Essa situação não 

deve ser interpretada exclusivamente como uma limitação dos docentes, mas como 

resultado da interação entre fatores formativos, pedagógicos e institucionais que 

influenciam a promoção da educação inclusiva no ensino superior (GOLDEN; PETTY, 

2022; PAPADAKAKI et al., 2022). 

No ensino odontológico, em que o processo formativo envolve o 

desenvolvimento de competências clínicas e habilidades técnicas específicas, a 

ausência de preparação docente e de suporte institucional pode dificultar a 

incorporação de práticas educacionais mais flexíveis e inclusivas. Evidências da 

literatura apontam que o preparo dos professores, o conhecimento sobre deficiência 

e a capacidade institucional de promover adaptações são fatores relevantes para a 

construção de ambientes acadêmicos inclusivos (FERNÁNDEZ-BATANERO et al., 

2022; VALLE-FLÓREZ et al., 2021). Essa questão é particularmente relevante em 

cursos da área da saúde, nos quais atividades laboratoriais e clínicas altamente 

estruturadas podem limitar a flexibilidade pedagógica na ausência de recursos 

institucionais adequados. A baixa proporção de docentes com vivência no ensino 

inclusivo observada neste estudo sugere não apenas menor exposição a esse público, 

mas também a ausência de ambientes pedagógicos sistematicamente organizados 

para a inclusão. Nesse contexto, estudantes com deficiência em cursos da área da 

saúde enfrentam barreiras relacionadas à acessibilidade dos ambientes clínicos, à 

adaptação de atividades práticas e ao sentimento de pertencimento e inclusão ao 

longo de sua formação (JARUS et al., 2023; JOHNSTON et al., 2016; MEEKS et al., 

2020). 

Os resultados da análise multivariada reforçam essa interpretação ao 

demonstrar que o treinamento específico em inclusão e a participação em programas 

institucionais estiveram significativamente associados à experiência prévia no ensino 

de estudantes com deficiência. Esses achados indicam que a preparação formal dos 

professores constitui elemento fundamental para ampliar a capacidade institucional 

de responder às demandas inclusivas, não dependendo apenas da iniciativa individual 

dos docentes. Essa relação é consistente com Lombardi et al. (2011), que observaram 
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que docentes com experiência prévia ou treinamento relacionado à deficiência 

apresentavam atitudes mais favoráveis à adoção de práticas inclusivas. Além disso, 

estudos recentes demonstram que a capacitação docente contribui para o 

desenvolvimento de conhecimentos e competências relacionadas à acessibilidade e 

às estratégias educacionais inclusivas (ALKAHTANI, 2022; PAPADOPOULOS et al., 

2025), enquanto programas estruturados de formação institucional são fundamentais 

para consolidar mudanças sustentáveis no ensino superior (MORENO-RODRIGUEZ 

et al., 2021). 

Apesar da importância da capacitação relacionada à deficiência para o 

desenvolvimento de atitudes mais positivas e maior preparo para a inclusão 

(ALKAHTANI, 2022; PAPADOPOULOS et al., 2025; VALLE-FLÓREZ et al., 2021), a 

formação especializada em Pacientes com Necessidades Especiais (PNE) não 

apresentou associação significativa com a experiência docente neste estudo. Esse 

achado sugere que a especialização em PNE, embora fundamental para a prática 

clínica, pode não contemplar integralmente as competências pedagógicas 

necessárias para o ensino de estudantes com deficiência no ambiente universitário. 

Assim, há uma  distinção entre formação clínica para o atendimento de pacientes com 

deficiência e preparação pedagógica para a inclusão educacional, aspecto 

particularmente relevante na Odontologia, na qual a trajetória docente frequentemente 

está associada à especialização clínica. Dessa forma, a formação técnica deve ser 

complementada por capacitação pedagógica específica voltada ao desenvolvimento 

de estratégias de ensino inclusivas. 

Neste estudo, observou-se uma discrepância entre o conhecimento declarado 

pelos docentes e sua tradução em práticas pedagógicas inclusivas. Achados 

semelhantes foram descritos por Lombardi et al. (2011), que identificaram diferença 

entre atitudes favoráveis à inclusão e a implementação efetiva de práticas alinhadas 

aos princípios do Universal Design for Instruction (UDI), abordagem que propõe o 

planejamento de estratégias, recursos e ambientes de ensino acessíveis desde sua 

concepção (SCOTT; MCGUIRE; SHAW, 2003). Embora 58% dos participantes 

tenham relatado conhecer as necessidades de estudantes com deficiência, a adoção 

de adaptações pedagógicas permaneceu limitada, especialmente nas atividades 

clínicas. 

As barreiras identificadas neste estudo refletem desafios já descritos na 

literatura, envolvendo aspectos institucionais, pedagógicos e de acessibilidade que 
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podem limitar a participação plena de estudantes com deficiência no ensino superior 

(ALTALEB et al., 2024; GULL et al., 2025). Da mesma forma, a literatura destaca que 

a existência de políticas institucionais e estruturas de acessibilidade, embora 

fundamentais, não assegura isoladamente a inclusão, sendo necessária a articulação 

entre diferentes setores e o fortalecimento do suporte organizacional (NOGUEIRA et 

al., 2018). 

A baixa utilização de tecnologias assistivas reforça a predominância de uma 

lógica baseada em adaptações pontuais, em vez de uma abordagem inclusiva 

integrada ao planejamento educacional. Lyner-Cleophas (2019) destaca que esses 

recursos ampliam a participação acadêmica de estudantes com deficiência, mas sua 

efetividade depende de formação docente, suporte institucional e integração às 

práticas pedagógicas. Dessa forma, a inclusão requer a superação de um modelo 

reativo, no qual adaptações são realizadas após a identificação de necessidades 

específicas, avançando para uma perspectiva proativa que considere a diversidade 

desde o planejamento curricular. Essa interpretação corrobora estudos prévios que 

evidenciam que o conhecimento docente, a formação adequada e o suporte 

institucional constituem fatores relevantes para a implementação de estratégias 

pedagógicas inclusivas no ensino superior (PAPADAKAKI et al., 2022; VALLE-

FLÓREZ et al., 2021). 

Nesse contexto, abordagens baseadas no desenho universal apresentam-se 

como alternativas para transformar a lógica de adaptações realizadas apenas após a 

identificação de barreiras. O UDI aplica os princípios do desenho universal às práticas 

instrucionais no ensino superior, enquanto o Universal Design for Learning (UDL), 

desenvolvido no campo educacional, propõe que currículos, estratégias pedagógicas 

e avaliações sejam planejados desde sua concepção considerando a variabilidade 

dos estudantes (CAST, 2024; DALTON et al., 2019). Uma meta-análise conduzida por 

Capp (2017) demonstrou que sua implementação favorece o acesso ao conteúdo, o 

engajamento e a aprendizagem de estudantes com diferentes perfis, reduzindo a 

necessidade de adaptações posteriores. Entretanto, sua aplicação na Odontologia 

ainda representa um desafio, devido à natureza técnica, clínica e altamente 

estruturada da formação, que historicamente privilegia modelos padronizados de 

ensino e avaliação. 

Os achados deste estudo reforçam que a inclusão de estudantes com 

deficiência na Odontologia deve ser compreendida como um processo 



33 
 

multidimensional, influenciado por fatores individuais, formativos e institucionais. 

Embora políticas institucionais e infraestrutura física sejam necessárias, elas não 

garantem isoladamente a efetivação da educação inclusiva. Avanços sustentáveis 

dependem da articulação entre suporte institucional, capacitação docente e adoção 

de práticas pedagógicas inclusivas para a promoção de uma formação odontológica 

mais acessível, equitativa e comprometida com a diversidade. 

Algumas limitações devem ser consideradas. A utilização de questionário 

autorrelatado pode ter introduzido vieses de informação, como memória e 

desejabilidade social, levando à possível superestimação do conhecimento ou das 

práticas inclusivas relatadas. A amostragem por conveniência e cadeia (snowball 

sampling) pode ter favorecido a participação de docentes mais sensibilizados com a 

temática, limitando a representatividade da amostra. Entretanto, o estudo apresenta 

como pontos fortes seu caráter inédito no contexto nacional, o tamanho amostral, a 

participação de docentes de todas as regiões brasileiras e a distribuição da amostra 

em diferentes contextos institucionais. Além disso, o uso de análise multivariada 

permitiu explorar associações ajustadas entre as variáveis investigadas, ampliando a 

compreensão dos fatores relacionados à experiência docente no ensino de estudantes 

com deficiência. 

Pesquisas futuras devem aprofundar os fatores que influenciam a 

implementação de estratégias educacionais inclusivas na formação odontológica. 

Estudos qualitativos poderão explorar experiências de docentes e estudantes com 

deficiência, enquanto investigações longitudinais e comparativas poderão avaliar o 

impacto de programas de capacitação docente e diferenças entre contextos 

institucionais. Além disso, pesquisas sobre a aplicação do UDL, especialmente em 

ambientes clínicos e laboratoriais, poderão subsidiar estratégias educacionais 

voltadas à participação e ao sucesso acadêmico de estudantes com deficiência.
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6 CONCLUSÃO 

  

Conclui-se que a experiência de docentes de cursos de Odontologia brasileiros 

no ensino de estudantes com deficiência é baixa e é acompanhada de desafios para 

a adoção de práticas pedagógicas inclusivas. O treinamento específico, a participação 

em programas institucionais de inclusão, o conhecimento sobre as necessidades dos 

estudantes e a idade mais elevada mostraram-se fatores independentemente 

associados à experiência prévia dos docentes. Esses resultados evidenciam a 

necessidade de ampliar oportunidades de capacitação e fortalecer políticas 

institucionais que promovam práticas pedagógicas inclusivas no ensino odontológico. 
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9 APÊNDICES 
 

9.1 APÊNDICE 1 

                                                

 

 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Gostaríamos de convidar você a participar como voluntário (a) da pesquisa “Experiência de professores 

universitários no ensino odontológico para pessoas com deficiência”. Apesar da existência de regulamentações legais que 

favorecem o estudo de odontologia por estudantes com deficiência, a maioria das instituições de ensino superior ainda não 

têm feito ajustes adequados para acomodá-las. Assim, acredita-se na necessidade de ajuste do conteúdo curricular didático, 

adaptação nas aulas teóricas, laboratoriais e clínicas, melhora no treinamento de funcionários e professores, além de 

aprimoramento da infraestrutura das instituições para melhor comportar as necessidades desses indivíduos. O objetivo desse 

estudo será conhecer a experiência de professores de cursos de graduação em Odontologia do Brasil, em lecionar para 

pessoas com deficiência e identificar seus desafios profissionais. 

Caso você concorde em participar, deverá responder a um questionário que é dividido em duas partes: 

Parte I, contendo 11 questões que abordarão informações sobre dados pessoais, características sociodemográficas e 

informações sobre o professor; Parte II, contendo 11 questões sobre experiências da docência em odontologia com 

estudantes com deficiência, programas de apoio e recursos disponíveis nas instituições de ensino. 

Esta pesquisa apresenta risco mínimo para os participantes. O risco envolvido é a possibilidade de sentir-

se constrangido ao responder as perguntas por ser julgado diante de suas respostas sobre experiências e condutas de 

abordagem a estudantes com deficiência; e de ser identificado ao responder o questionário com informações pessoais. Dessa 
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forma, os pesquisadores garantem o sigilo sobre a identificação e as informações referentes aos participantes, os 

questionários não serão identificados e os participantes poderão cancelar sua participação a qualquer momento. Além disso, 

as coordenações de cursos de graduação em Odontologia apenas irão encaminhar a apresentação da pesquisa com o link do 

questionário a todos os professores do curso por e-mail e não terão acesso às informações sobre quem participou e quais 

foram as respostas dos participantes. 

Para participar deste estudo você não vai ter nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. 

Apesar disso, se você tiver algum dano por causa das atividades que fizermos com você nesta pesquisa, você tem direito a 

indenização. Você terá todas as informações que quiser sobre esta pesquisa e estará livre para participar ou recusar-se a 

participar. Mesmo que você queira participar agora, você pode voltar atrás ou parar de participar a qualquer momento. A 

sua participação é voluntária e o fato de não querer participar não vai trazer qualquer penalidade ou mudança. O pesquisador 

não vai divulgar seu nome. Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. Seu nome ou o material 

que indique sua participação não será liberado sem a sua permissão. Você não será identificado (a) em nenhuma publicação 

que possa resultar. Apesar disso, se você tiver algum dano por causa das atividades que fizermos nesta pesquisa, terá o direito 

a buscar indenização. 

Os dados coletados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por um período de 5 

(cinco) anos, e após esse tempo serão destruídos. Os pesquisadores tratarão a sua identidade com padrões profissionais de 

sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde), utilizando as informações 

somente para os fins acadêmicos e científicos.  

Se tiver alguma dúvida, entre em contato com a pesquisadora responsável: Flávia Almeida Ribeiro Scalioni 

(flaviascalioni@hotmail.com). Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos desta pesquisa, você poderá consultar o 

CEP - Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos – UFJF, localizado no Campus Universitário da UFJF - Pró-Reitoria de 

Pós-Graduação e Pesquisa. CEP: 36036-900. Fone: (32) 2102-3788. E-mail: cep.propp@ufjf.br   

Ao clicar na opção “concordo”, abaixo, você declara que leu e compreendeu as informações acima e que 

concorda em participar da pesquisa. Nesse caso, recomendamos que você salve uma cópia deste termo de consentimento 

para quaisquer consultas necessárias futuramente. Se não quiser participar, basta fechar a página. 

Ao clicar na opção “concordo”, abaixo, você declara que leu e compreendeu as informações acima e que 

concorda em participar da pesquisa. Nesse caso, recomendamos que você salve uma cópia deste termo de consentimento 

para quaisquer consultas necessárias futuramente. Se não quiser participar, basta fechar a página. 

( ) Eu declaro livre e esclarecidamente que desejo participar da pesquisa, fui 

devidamente informado a respeito dela e tive minhas eventuais dúvidas sanadas. * 

*Obrigatório 

Nome do Pesquisador Responsável: Flávia Almeida Ribeiro Scalioni Campus Universitário da 

UFJF 

Faculdade/Departamento/Instituto: Faculdade de Odontologia/Departamento de Odontologia 

Social e Infantil/Universidade Federal de Juiz de Fora 

CEP: 36036-900 
Fone: (32) 99102-3142 
E-mail: flaviascalioni@hotmail.com 

 

Assinatura do(a) Pesquisador(a) 
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9. 2 APÊNDICE 2 

 

QUESTIONÁRIO AUTOAPLICÁVEL ESTRUTURADO 
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10 ANEXOS 
 

10.1 ANEXO A 
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